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RECURSO (60001) - 0600896-62.2022.6.02.0000 - Delmiro Gouveia - ALAGOAS
 
RELATOR: Desembargador FELINI DE OLIVEIRA WANDERLEY 
 
REQUERENTE: JOSE RENAN VASCONCELOS CALHEIROS 
 
Advogado do(a) REQUERENTE: IGOR FRANCO PEREIRA DOS SANTOS - AL8139-A 
 
REQUERIDO: ALAGOAS MERECE MAIS 44-UNIÃO / FEDERAÇÃO PSDB
CIDADANIA(PSDB/CIDADANIA) / 40-PSB / 11-PP / 19-PODE / 77-SOLIDARIEDADE, ELEICAO
2022 RODRIGO SANTOS CUNHA GOVERNADOR 
 
Advogados do(a) REQUERIDO: HENRIQUE CORREIA VASCONCELLOS - AL8004-A,
EDUARDO LUIZ DE PAIVA LIMA MARINHO - AL7963-A, YURI DE PONTES CEZARIO -
AL8609-A, BRUNO LOPES CURSINO - AL17744-A, DANIELA PRADINES DE
ALBUQUERQUE MONTE - AL8626-A, DANILO PEREIRA ALVES - AL10578-A, FRANCISCO
DAMASO AMORIM DANTAS - AL10450-A, JOAO MARCEL BRAGA MACIEL VILELA JUNIOR
- AL14164-A, JUAREZ DA ROCHA ACIOLI NETTO - AL8213-A 
Advogados do(a) REQUERIDO: HENRIQUE CORREIA VASCONCELLOS - AL8004-A,
EDUARDO LUIZ DE PAIVA LIMA MARINHO - AL7963-A, YURI DE PONTES CEZARIO -
AL8609-A, DANIELA PRADINES DE ALBUQUERQUE MONTE - AL8626-A, DANILO PEREIRA
ALVES - AL10578-A, FRANCISCO DAMASO AMORIM DANTAS - AL10450-A, JOAO MARCEL
BRAGA MACIEL VILELA JUNIOR - AL14164-A, JUAREZ DA ROCHA ACIOLI NETTO -
AL8213-A 
 
 
 
 

Ementa.
 
- Eleições 2022. Recurso em Direito de Resposta. Ofensa ao candidato a
Governador RODRIGO CUNHA.
 
- Rejeição da Preliminar de Incompetência da Justiça Eleitoral.
 
- Mérito. Recusa do Ofensor (Senador RENAN PAI – Renan Calheiros) em
publicar a Resposta na rede social Instagram. Recalcitrância do Representado.
Conduta incompatível com o postulado Republicano. Fixação de Astreintes.
Necessidade de preservar a autoridade da Decisão do Poder Judiciário.
Bloqueio da conta privada do Representado no Instagram até o final do 2º
Turno.
 
- Conhecimento e Não Provimento.
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Acordam os Desembargadores do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso, rejeitar a Preliminar de Incompetência da Justiça Eleitoral e, no
mérito, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do Relator. Sustentações orais dos
causídicos Igor Franco Pereira dos Santos e Henrique Correia Vasconcellos. Parecer oral do
representante Ministerial.
 
 
 

Maceió, 27/10/2022 
 

Desembargador Eleitoral FELINI DE OLIVEIRA WANDERLEY
 
 
 
 
 

RELATÓRIO
 
 
 
 
 

Trata-se de recurso interposto pelo atual Senador RENAN CALHEIROS (Renan
PAI) em face de sentença proferida por esta Relatoria, em que houve a concessão de Direito de
Resposta em prol do candidato a Governador RODRIGO CUNHA.
 

 
 

A ofensa teria sido proferida na conta privada do Sr. RENAN CALHEIROS na rede
social Instagram.
 

 
 

Constou de minha sentença de 26/9/2022 o seguinte dispositivo:
 

 
 

(…) Ante o exposto, julgo procedente o pedido de exercício do Direito de Resposta,
com o exclusivo propósito de divulgar mensagem de desagravo apresentada na
petição de ID 9906367, a ser publicado no mesmo perfil de usuário da rede social
Instagram, devendo ser mantida pública pelo menos até o dia 03/10/2022, o que
deve ser feito em até 24h (vinte quatro) após a intimação desta Decisão, sob pena
de aplicação de multa de R$ 10.000,00, por dia de descumprimento. (...)
 
 

 
 

 
Saliente-se que o Representado (Senador RENAN CALHEIROS) desde a sentença

optou por não publicar o direito de resposta, o que ensejou uma série de medidas por parte desta
Relatoria, a exemplo de fixação e de majoração de multa processual coercitiva (astreintes) bem
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como de bloqueio temporário (por 2 vezes) na conta no Instagram.
 

 
 

O Senador Renan Calheiros também refuta o texto da resposta apresentado por
CUNHA, afirmando que a nota de desagravo seria inadequada.
 

 
 

Ressalte-se que o Recorrente (Senador Renan Calheiros) agita a preliminar de
Incompetência da Justiça Eleitoral.
 

 
 

Consigno que os Recorridos/Representantes (RODRIGO CUNHA e a Coligação
ALAGOAS MERECE MAIS) rebatem as teses constantes no recurso. Aliás, os Recorridos
apresentaram várias petições incidentais postulando a majoração das astreintes e novos
bloqueios no Instagram.
 

 
 

Oficiando nos autos, o Ministério Público opinou pelo parcial provimento do recurso,
da seguinte forma: (…) e, no mérito, pelo seu parcial provimento, reconhecendo-se ao recorrido o
direito de resposta limitado aos comentários acerca do suposto desvio de combustíveis no
Senado Federal e sobre a defesa do orçamento secreto (…).
 

 
 

É o Relatório.
 

 
 
 
 

VOTO
 
 
 

 
 

 
 

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, notadamente:
tempestiva, adequação e outros. Assim, conheço do apelo.
 

 
 

Passo à análise suscitada pelo Recorrente (Senador Renan Calheiros), no trato da
alegação de Incompetência da Justiça Eleitoral.
 

 
 

Preliminar de Incompetência da Justiça Eleitoral
 

 
 

De início tenho por legítima a indicação de José Renan Vasconcelos Calheiros no
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polo passivo da presente demanda, porquanto a realização de propaganda eleitoral, assim como
a possibilidade de descumprir com as normas estabelecidas na Lei das Eleições, não é faculdade
exclusiva dos candidatos. Mesmo não estando em disputa por voto, é possível ao cidadão realizar
propaganda eleitoral em benefício de terceiro, como também realizar propaganda negativa contra
candidato que não lhe seja do agrado, submetendo-o, portanto, às regras legais estabelecidas
para a hipótese.
 

 
 

Com efeito, qualquer cidadão pode fazer propaganda eleitoral negativa, bastando
que adote meios e/ou palavras com comentários que visem a desqualificar o adversário político,
candidato a um dado certame.
 

 
 

Com efeito, a postagem glosada ficou alojada na rede social Instagram, em perfil
privado, de livre acesso a qualquer pessoa, com dizeres nítidos que se relacionam e afetam o
pleito eleitoral de 2022, posto que:
 

 
 

a) foi mantida quando já iniciado o período eleitoral;
 

 
 

b) com fato supostamente inverídico;
 

 
 

c) objetiva desqualificar as qualidades de notório adversário do filho do
Representado/Recorrente (Renan filho, candidato a Senador) e do candidato da preferência
deste ao Governado do Estado (Sr. Paulo Dantas);
 

 
 

Assim, há um forte liame, um imbricamento da postagem com a campanha eleitoral
relacionada ao pleito de 2022, inclusive referindo-se a ARTHUR LIRA, que é outro adversário
político do Senador Renan Calheiros.
 

 
 

Não há, pois, deixar de considerar que se cuida de propaganda eleitoral negativa,
que supera a prerrogativa da imunidade parlamentar, como entende o TSE:
 

 
 

Ementa:
 
ELEIÇÕES 2014. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. REPRESENTAÇÃO.
DISCURSO DE SENADOR EM CLUBE DA MAÇONARIA. REFERÊNCIA AO
CARGO EM DISPUTA E À CANDIDATURA. PROPAGANDA NEGATIVA DE
GRUPO E ADVERSÁRIO POLÍTICOS. AFIRMAÇÃO SABIDAMENTE INVERÍDICA.
NÃO INCIDÊNCIA DA IMUNIDADE PARLAMENTAR. CARACTERIZAÇÃO DE
PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA, VEDADA PELO ART. 36 DA LEI Nº
9.504/1997. APLICAÇÃO DE MULTA NO VALOR DE R$5.000,00 (CINCO MIL
REAIS).
 
1) A imunidade parlamentar prevista no art. 53 da Constituição Federal não se aplica
às situações fáticas que possam configurar prática de crime contra a honra no
processo eleitoral, tampouco propaganda eleitoral negativa em razão de afirmação
sabidamente inverídica. Precedentes do STF: HC nº 78426/SP, de 16.3.1999, rel.
Ministro Sepúlveda Pertence, e Inquérito nº 1247/DF, de 15.4.1998, rel. Ministro
Marco Aurélio.
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2) Recurso provido.
 
(TSE - Recurso em Representação nº 38029 - BRASÍLIA – DF - Acórdão de
07/08/2014 – Rel. Min. Tarcisio Vieira De Carvalho Neto – Rel. designado(a) Min.
Gilmar Mendes – Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 07/08/2014 -
RJTSE - Revista de jurisprudência do TSE, Volume 25, Tomo 3, Data 07/08/2014,
Página 335)
 
 

 
Pelo exposto, rejeito a preliminar de Incompetência da Justiça Eleitoral.

 
 

 
Do Mérito

 
 

 
Superada a preliminar, reproduzo excertos da decisão recorrida, de minha lavra:

 
 

 
Cuidam os autos de Representação Eleitoral, com pedido de concessão de Tutela
Provisória de urgência, manejada pela COLIGAÇÃO ALAGOAS MERECE MAIS e
RODRIGO SANTOS CUNHA em desfavor de JOSÉ RENAN VASCONCELOS
CALHEIROS.
 
 
 
Alegam os Representantes que no dia 23/08/2022, o Representado Renan
Calheiros, pai do Senhor Renan Filho, atualmente candidato a Senador nas
próximas eleições, veiculou em seu perfil, mantido na rede social Instagram (URL:
http://www.instagram.com/renancalheiros/), um vídeo no qual realizou nítida
propaganda eleitoral negativa (FAKE NEWS), em desfavor do candidato Rodrigo
Cunha, candidato ao cargo do governo de Alagoas pela coligação, também,
Representante.
 
 
 
Aduz que o vídeo fora produzido com o escopo único de macular a reputação do
Representante Rodrigo Cunha, apresentando informações caluniosas, difamatórias
e com conteúdo sabidamente inverídico (fake news), incutindo, dessarte, na mente
do eleitorado, a mensagem de que o retroreferido candidato seja um político
ineficiente e desonesto.
 
 
 
A mensagem constante na postagem e vídeo colacionado aos autos, constante na
URL https://www.instagram.com/reel/ChnE_RYj8zx/?igshid=YmMyMTA2M2Y%3D, é
a abaixo transcrita da exordial, cujo vídeo contém a narração do que escrito no post,
sequenciado por filmagem de participação do Representante Rodrigo Cunha como
interlocutor em evento no município de Rio Largo/AL, vejamos:
 
 

 
“Depois de cooptado por Arthur Lira para o União Brasil, de se envolver em desvio
de combustível no Senado, de defender orçamento secreto, de se recusar a assinar
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a CPI, de enviar dinheiro para compras superfaturadas (tratores e caminhões de
lixo), de empregar a namorada na prefeitura de Maceió, de mandar custeio da
saúde para Rio Largo, veja o que Rodrigo Cunha falou de Gilberto Gonçalves.”
 
 
 
Segue sua peça introdutória com a transcrição de dogmas extraídos das teorias
doutrinárias e Jurisprudência pátrias, e, ao final, pede (1) a concessão de tutela
provisória inaudita altera parte, para o fim de se determinar (1.1) que o
Representado JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS e a empresa
FACEBOOK (proprietária do Instagram) removam a publicação (vídeo), localizada
na URL
https://www.instagram.com/reel/ChnE_RYj8zx/?igshid=YmMyMTA2M2Y%3D,
tornando-a indisponível para acesso, imediatamente, sob pena de incidência de
multa diária; (1.2) que o Representado se abstenha de veicular ou fazer veicular o
aludido conteúdo; (2) em sentença definitiva, a procedência da Representação com
a remoção da postagem em caráter permanente.
 
 
 
Entendi que a medida liminar estava prejudicada, em razão da RP Nº 0600883-
63.2022.6.02.0000, conforme Decisão de ID 9874493.
 
 
 
Contestação documentada nos autos.
 
 
 
Oficiando nos autos, o Ministério Público opinou pela procedência do Direito de
Resposta, considerando o caráter ofensivo e deturpado da propaganda atacada.
 
 
 
O Representante apresentou novo texto para publicação da resposta, segundo o
que se documenta na petição ID 9906367.
 
 
 
Em breve suma, é o relatório dos autos.
 
 
 
Registre-se que, em processo semelhante ao presente caso, esta Relatoria já
concedeu liminar que determinou a remoção ao referido vídeo. Refiro-me à RP Nº
0600883-63.2022.6.02.0000. Transcrevo trechos da decisão:
 
 

 
(…) Inicialmente, ressalto que a concessão de provimento liminar é medida
excepcional e de urgência, condicionando-se à demonstração simultânea de dois
pressupostos: a probabilidade do direito (fumus boni iuris) e o perigo de dano ou o
risco ao resultado útil do processo (periculum in mora). Pois bem, no caso destes
autos, pretende-se a configuração de propaganda eleitoral no viés negativo.
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Da forma como o Representante descreve os elementos da peça que fora
veiculada, a configuração da propaganda eleitoral negativa estaria demonstrada por
meio da divulgação de (a) fatos sabidamente inverídicos e com conteúdo
difamatório, na tentativa de vincular o candidato a contextos criminosos e outros de
concepções éticas desprezíveis, como os citados: “envolvimento em desvio de
combustível no Senado; de defender orçamento secreto; de se recusar a assinar a
CPI, de enviar dinheiro para compras superfaturadas (tratores e caminhões de lixo),
de empregar a namorada na prefeitura de Maceió, de mandar custeio da saúde para
Rio Largo...”.
 
 
 
Ao apreciar o acervo probatório, percebo que da narração constate em video, feita
pelo Representado, muitos pontos dos que foram abordados ainda parecem
controversos diante das informações prestadas à sociedade pela mídia no âmbito
local e nacional, além de estarem bem próximos do permissivo ao homem público
suportar quando das disputas eleitorais, ou seja, bem típicos dos debates, onde
adversários divulgam divergências de ideologias e gestão que foram menos
empáticas aos cidadãos, o que per si não ensejaria alcançado o pressuposto da
fumaça do bom direito e, por consequência, a concessão in limine da tutela
pretendida.
 
 
 
Todavia, ao afirmar que o Representante RODRIGO CUNHA foi favorável ao
ORÇAMENTO SECRETO, o Representado incorre em divulgação de fato
sabidamente inverídico, mesmo sabendo tratar-se de inverdade, eis que tal
informação fora amplamente divulgada e publicizada nas mídias, inclusive com a
descrição daqueles senadores que votaram contrário ao orçamento secreto
seguindo a ordem alfabética, o que ensejou aos nomes dos ora Representado e
Representante serem colocados um abaixo do outro, evidenciando, mais ainda, o
conhecimento do Representado de que tal fato não fosse verídico.
 
 
 
Embora tal fato possa parecer mínimo, diante de tantas outras informações, tem-se
que a Justiça Eleitoral tem travado uma verdadeira luta a fim de manter os cidadãos
eleitores bem informados, não podendo permitir o mínimo de permanência de fatos
que desinformem a estes, descredibilizando os candidatos disputantes a partir
mensagens que destoem da verdade e possam desequilibrar, indevidamente, a
disputa eleitoral.
 
 
 
Sem entrar no mérito dos demais fatos descritos no vídeo, a afirmação acima, por si
só, já justifica a suspensão da mídia, pois contamina toda a publicação.
 
 
 
Nesse diapasão, sem prejuízo de posterior reanálise, quando do julgamento do
mérito, entendo, ao apreciar o acervo probatório, restar caracterizada a propaganda
eleitoral negativa em virtude de se fazer constar no vídeo mensagem sabidamente
inverídica, sendo possível presumir o dano ao candidato representante por meio da
célere divulgação de tais fatos.
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(…)
 
 
 
Guardo entendimento, portanto, de que a peça objeto de análise detém conteúdo
ofensivo à honra do Representante, considerando a acusação de casos de
corrupção e nepotismo, como a compra de bens superfaturados, o desvio de
combustível ou a contratação de uma servidora pública em razão do relacionamento
pessoal. Pois bem, embora se admita crítica aos adversários políticos, tal não pode
descambar para ofensa pessoal, como ocorre no caso em tela.
 
 
 
A propaganda atacada tem nítido condão de induzir o eleitorado ao entendimento de
que o Representante é responsável por atos ímprobos e de natureza criminosa, o
que produz indubitável dano à imagem do Representante perante o eleitorado.
 
 
 
O texto foge do tom crítico, constituindo ofensa possivelmente caluniosa e/ou
difamatória/injuriosa, o que não merece o respaldo desta Justiça Especializada.
 
 
 
A peça é abertamente degradante, dissociada com os propósitos informativos
projetados pela legislação de regência para o exercício do direito de manifestação
política.
 
 
 
No meu sentir, a contenda eleitoral deve restringir-se à atuação pública dos agentes
políticos em disputa, representando um grave risco aos direitos individuais dos
candidatos o desbordo do debate, no propósito de se invadir a seara da vida
privada.
 
 
 
Como bem apontado por Guilherme Pessoa Franco de Camargo ("A propaganda
eleitoral negativa e a propaganda eleitoral antecipada x liberdade de expressão e
pensamento", artigo disponível em:
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7182/A-propaganda-eleitoral-negativa-e-
a-propaganda-eleitoral-antecipada-x-liberdade-de-expressao-e-pensamento):
 
 
 
"Parece ser necessária a distinção entre comparação, crítica e ataque. No primeiro
caso, tem-se o argumento por base em paradigmas conflitantes entre si, a fim de
mostrar o melhor deles. O problema reside nos dois últimos, sendo que a crítica
deverá ser analisada sob a ótica de sua finalidade e deve ser isenta de subterfúgios
capazes de maquiar incidências negativas que desvirtuem o objeto principal. E, o
que deve ser rechaçado de plano são os ataques, que visam apenas a
desmoralização pública do candidato adversário, sem a finalidade precípua de
contribuir para esclarecer a população sobre fatos relevantes, ainda que negativos".
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Entendo, portanto, que o presente caso amolda-se à hipótese normativa prevista
pelo caput do Art. 58 da Lei nº 9.504/97, posto que a referida propaganda, “ainda
que de forma indireta”, promove conceito ofensivo, contra o Candidato
Representante, autorizando a concessão do direito de resposta requerido.
 
 
 
Art. 58. A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o direito de
resposta a candidato, partido ou coligação atingidos, ainda que de forma indireta,
por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente
inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação social.
 
 
 
Ante o exposto, julgo procedente o pedido de exercício do Direito de Resposta, com
o exclusivo propósito de divulgar mensagem de desagravo apresentada na petição
de ID 9906367, a ser publicado no mesmo perfil de usuário da rede social
Instagram, devendo ser mantida pública pelo menos até o dia 03/10/2022, o que
deve ser feito em até 24h (doze horas) após a intimação desta Decisão, sob pena
de aplicação de multa de R$ 10.000,00, por dia de descumprimento.
 
(...)
 
 

 
 

 
Pois bem, penso que a decisão deva ser mantida, posto que há induvidosa ofensa a

RODRIGO CUNHA cometida por RENAN CALHEIROS.
 

 
 

O proceder do Representado vai além da crítica política e parlamentar para se
configurar em propaganda eleitoral negativa, ofensiva à honra e à imagem.
 

 
 

Nessa toada, vale transcrever fragmentos de outra decisão desta Relatoria,
proferida em 1º/10/2022, também de minha autoria, quando se cuidou de descumprimento da
sentença por parte do Representado RENAN CALHEIROS:
 

 
 

(…) Nos autos do processo em tela foi deferido por este Magistrado, na condição de
Relator, o DIREITO DE RESPOSTA em prol do Sr. RODRIGO CUNHA (atual
Senador e candidato a governador).
 
 
 
Ficou como responsável pela publicação da resposta o Senador RENAN
CALHEIROS, por ter figurado na lide como Representado e gerenciador do seu
perfil privado na rede social INSTAGRAM.
 
 
 
A decisão judicial, após o contraditório e a ampla defesa, foi prolatada em 26/9/2022
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(ID 9907206).
 
 
 
Em nova decisão, ora proferida em 30/9/2022 (ID 9910845), esta Relatoria acolheu
embargos de declaração opostos pelo Representado, determinando que o
Representante providenciasse nova mídia, de forma a atender aos requisitos da
legislação de regência.
 
 
 
Sobreveio mais uma decisão deste Relator (ID 9911113), em 1º/10/2022, aprovando
a nova mídia com o conteúdo da resposta, a ser veiculada no Instagram do
Representado. Esta decisão deve o seguinte conteúdo:
 
 

 
(…) A mídia ofertada pelo Representante RODRIGO CUNHA (ID 9911065) está
adequada e contém nota/teor de desagravo dentro dos critérios da razoabilidade e
da proporcionalidade.
 
 
 
Desse modo, determino que o Representado, Senador RENAN CALHEIROS,
publique em sua conta privada na rede social a aludida mídia contendo o exercício
do direito de resposta, a ser mantido até o dia 3/10/2022.
 
 
 
A publicação deve ocorrer no prazo de 2 horas da ciência desta decisão, sob pena
de multa de R$ 2.000  (dois mil reais) por hora de atraso.
 
(…)
 
 
 
Na mesma data, em 1º/10/2022, nova decisão, desta feita, com o teor abaixo (ID
9911331):
 
 

 
(…)
 
Na Petição Id 9911212, o Representante RODRIGO CUNHA alega descumprimento
da ordem/decisão judicial de Id 9911113.
 
 
 
Assim, antes de adotar outras medidas, concedo ao Representado Senador RENAN
CALHEIROS o prazo de 2 (duas) horas para que demonstre haver cumprido a
decisão desta Relatoria, no trato da divulgação do direito de resposta na conta
privada da rede social INSTAGRAM.
 
 
 
Em não cumprindo a deliberação acima, fica o Representado advertido da
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possibilidade de bloqueio/suspensão de sua conta privada naquela rede social até o
dia 31 de outubro de 2022 e de aumento das astreintes para 10 mil reais por hora de
descumprimento de decisão judicial.
 
(…)
 
 
 
Assim, além de elevar as astreintes, multa processual coercitiva, este Magistrado
fez constar que, em caso descumprimento da ordem/decisão judicial, poderia haver
o bloqueio/suspensão de sua conta privada naquela rede social até o dia 31 de
outubro de 2022.
 
 
 
Ocorre que os Representantes sustentaram o descumprimento, por parte do
Representado, daquela determinação judicial, e juntaram documentos para
demonstrar a alegação.
 
 
 
Por ordem desta Relatoria, a Secretaria Judiciária do TRE/AL tentou confirmar se
houve ou não a publicação da aludida mídia com direito de resposta no Instagram
do Senador RENAN CALHEIROS. Porém, referida unidade não teve meios de
confirmar.
 
 
 
É o sucinto relato. Fundamento e decido.
 
 
 
Pois bem, conforme relatado, há o induvidoso e reiterado descumprimento de
ordem/decisão judicial, ora prolatado/a por Magistrado competente e devidamente
investido em suas funções judicantes nesta Justiça Especializada.
 
 
 
Valho-me da documentação ofertada pelos Representantes acerca do
descumprimento da ordem judicial, oriundas de acesso à aquele perfil privado no
Instagram. Ademais, superado o prazo de comprovação, o Representado não
apresentou nenhuma prova de haver publicado a malsinada resposta.
 
 
 
Essa recalcitrância do Representado, Senador RENAN CALHEIROS, mesmo diante 
do estabelecimento da pena de multa processual coercitiva (astreintes), constitui
fato indesejado e incompatível com o postulado republicano.
 
 
 
Assim, emerge a necessidade de adoção de mais medida coercitiva, como forma de
se preservar a autoridade da decisão judicial legitimamente prolatada.
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Nesse contexto, considero razoável e proporcional determinar, como já antes
advertido, o bloqueio/suspensão da conta privada do Senador RENAN CALHEIROS,
no Instagram, até o dia 31 de outubro, caso a referida rede social não tenha meios
de publicar, em até 12 horas da ciência desta Decisão, a mídia de resposta
constante do ID 9911065.
 
 
 
Assim, determino que a Secretaria Judiciária intime o Facebook/Instagram para:
 
 
 
a) publicar, em até 12 horas da ciência desta Decisão, a mídia de resposta
constante do ID 9911065, na conta do Instagram @renancalheiros ;
 
 
 
b) em não sendo possível atender ao item anterior, deve o INSTAGRAM bloquear
/suspender, de imediato, a conta privada do Senador RENAN CALHEIROS (
@renancalheiros ) até o dia 31 de outubro.
 
(…)
 
 
 
 

 
Afora isso, este Magistrado também proferiu outra decisão, em 18/10/2022, com o

seguinte teor, igualmente sobre a continuidade do descumprimento da sentença:
 

 
 

(…) esta Relatoria entende de modo diverso, assentando que a nota de desagravo
está dentro do contexto de responde a ofensa dentro dos parâmetros estabelecidos
na legislação de regência, conforme já fundamentado.
 
 
 
Assim, deve o Representado/Recorrente RENAN CALHEIROS publicar, em seu
Instagram, a nota de desagravo de Id 9911065, no prazo de 12 horas, sob pena
de bloqueio de sua conta privada naquela rede social (@renancalheiros), pelo
período inicial de 24h (vinte e quatro horas - podendo ser prorrogado, em caso
de descumprimento de ordem judicial).
 
 
 
Em relação às astreintes, estas ficam estabelecidas no valor de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais), pelo reiterado descumprimento da ordem/decisão judicial.
 
 
 
Ressalto que as astreintes devem ser recolhidas ao Tesouro Nacional/Fundo
Partidário (TSE: a) RESPE nº 116839/PR, julgado em 09/09/2014 – Rel. Min.
Luciana Lóssio – DJE de 1º/10/2014; b) RESPE nº 152779/TO, julgado em
8/03/2016 – Rel. Min. Herman Benjamin – DJE de 25/05/2016). A
cobrança/execução das astreintes não cabe à parte, mas sim à União e/ou ao
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Ministério Público. Não se aplica punição pela Justiça Eleitoral ao
Representante/Recorrido por eventual cobrança/execução indevida das astreintes.
 
 
 
Afora aquelas astreintes, fixo nova multa diária processual coercitiva (adicional) na
ordem de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), caso o Representado deixe de publicar a
resposta.
 
 
 
Enfatizo que a publicação do direito de resposta pelo Recorrente/Representado
(Senador RENAN CALHEIROS) deve ser cumprida de imediato, posto que o recurso
por ele interposto é recebido sem efeito suspensivo.
 
 
 
Publique-se, intime-se e cumpra-se. Após, voltem-me conclusos, para,
oportunamente, submissão do recurso ao Plenário do TRE/AL.
 
(...)
 
 

 
 

 
Prosseguindo, novamente fui instado a decidir, vindo a exarar outra decisão em

20/10/2002, conforme abaixo:
 

 
 

(…)
 
Assim, deveria o Representado/Recorrente RENAN CALHEIROS ter publicado,
em seu Instagram, a nota de desagravo de Id 9911065.
 
 
 
Enfatizo que a publicação do direito de resposta pelo Recorrente/Representado
(Senador RENAN CALHEIROS) deveria ser cumprida de imediato, posto que o
recurso por ele interposto é recebido sem efeito suspensivo.
 
 
 
Desse modo, em virtude da constante reiteração de conduta contrária ao regime
republicano e de grave desrespeito a mandamento de natureza jurisdicional, tenho
por, novamente, ordenar o bloqueio da conta privada do Senador Renan Calheiros
no Instagram.
 
 
 
Nesse contexto, considero razoável e proporcional determinar, como já antes
advertido, o bloqueio/suspensão da conta privada do Senador RENAN CALHEIROS,
no Instagram, pelo período de 24 h (vinte e quatro horas).
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Assim, determino que a Secretaria Judiciária intime o Facebook/Instagram para,
com urgência, cumprir esta decisão.
 
 
 
Publique-se, intime-se e cumpra-se. Após, voltem-me conclusos, para,
oportunamente, submissão do recurso ao Plenário do TRE/AL.
 
(...)

 
 

 
 

 
Houve novo bloqueio do Instagram de RENAN CALHEIROS, mas ele ainda não

publicou a resposta, conforme dito.
 

 
 

Portanto, todo esse quadro de recalcitrância em cumprir sentença judicial
devidamente fundamenta e proferida por juiz competente merece glosa deste Tribunal, por ser
uma conduta incompatível com o postulado Republicano.
 

 
 

Penso que as Astreintes devem ser mantidas, de forma a totalizar o valor final de R$
700.000,00 (setecentos mil reais), mormente para se preservar a autoridade da Decisão do Poder
Judiciário.
 

 
 

Também entendo de bom alvitre determinar o bloqueio da conta privada do
Representado no Instagram até o fim do 2º Turno das Eleições1.
 

 
 

Pelo exposto, conheço do recurso, rejeito a Preliminar de Incompetência da Justiça
Eleitoral e, no mérito, nego provimento ao apelo.
 

 
 

É como voto.
 

 
 

 
 

Des. Eleitoral FELINI DE OLIVEIRA WANDERLEY
 

Relator
 

 
 
 
 
1 Enfatize-se ser possível, além da sanção pecuniária, o Magistrado impor a suspensão da conta em rede
social da Internet, conforme entende o eleitoralista JOSÉ JAIRO GOMES (in DIREITO ELEITORAL, São Paulo:
Atlas, 2016, 12ª ed, pág. 589):
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(…) O não cumprimento integral ou em parte da decisão que conceder a resposta sujeitará o infrator ao
pagamento de multa, duplicada em caso de reiteração de conduta, sem prejuízo de responder o agente pelo
delito de desobediência, previsto no artigo 347 do Código Eleitoral (LE, art. 58, § 8º). Além disso, pode-se
cogitar a suspensão por 24 horas, da programação normal da emissora de rádio e televisão (LE, art. 56), bem
como do acesso aos serviços, no caso de Internet (…)

(trecho da decisão do Des. SÉRGIO BRITO, de 2/10/2022, no MS 0601658-33.2022.6.02.0000, relacionado a
este feito).
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